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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FRANCISCA DAS CHAGAS DE AZEVEDO
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES PARA O CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DO 
ATO DE APOSENTADORIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. DATA DA 
INATIVAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II -  O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o julgamento antecipado da lide não caracteriza cerceamento de defesa quando 
verificada a existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado.
III  - Nas demandas cuja pretensão envolva a revisão do ato de aposentadoria, o termo 
inicial da prescrição coincide com a data da concessão do benefício pela 
Administração. E, transcorridos mais de cinco anos entre a aposentadoria do servidor e 
o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do chamado fundo de direito.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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verificada a existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado.
III  - Nas demandas cuja pretensão envolva a revisão do ato de aposentadoria, o termo 
inicial da prescrição coincide com a data da concessão do benefício pela 
Administração. E, transcorridos mais de cinco anos entre a aposentadoria do servidor e 
o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do chamado fundo de direito.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada nos arts. 932, IV, do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII, c e 255, II, ambos do RISTJ e Súmula 568/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, "o que se discute no presente tópico não 
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é a necessidade ou não da produção de provas, mas sim o fato de não ter conferido à 
parte recorrente a possibilidade de apontar expressamente a necessidade da prova, e 
que, esta omissão judicial causou o cerceamento do direito de defesa, já que impediu a 
parte de convencer o magistrado que a instrução era uma medida necessária" (fl. 
504e).

Alega que "neste caso, como não houve requerimento administrativo para 
mudança no cálculo de sua aposentadoria, não pode se considerar existência da 
prescrição do fundo de direito, por ausência de direito expressamente violado por 
negativa da Administração Pública" (fl. 508e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 517/518e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, quanto à questão relativa ao cerceamento de defesa 

ante o julgamento antecipado da lide, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes 
termos:
 

I - Preliminar: cerceamento do direito de defesa.
O juiz entendeu que o feito comportava o pronto julgamento, nos termos do 
art. 355, I do CPC, uma vez que a matéria não demandava a produção de 
outras provas e já se encontrava nos autos a prova documental necessária.
Em que pesem os argumentos da parte recorrente de que restou 
configurado cerceamento de defesa, decorrente do julgamento antecipado 
da lide sem que fossem apreciados os argumentos pessoais da parte 
demandada e/ou de testemunhas, situação contrária se afere do caderno 
processual.
Na verdade, restou evidenciado o pleno exercício da ampla defesa e do 
contraditório pela parte apelante, apontando as questões que entendeu 
relevantes a amparar sua pretensão, inexistindo o vício alegado.
Antes o exposto, voto por rejeitar a matéria preliminar.

 

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual o julgamento antecipado da lide não caracteriza 
cerceamento de defesa quando verificada a existência de provas suficientes para o 
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convencimento do magistrado.
Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REQUISITOS. INCAPACIDADE. AUSÊNCIA. SÚMULA 
07/STJ. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA ALÍNEA "C". MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Havendo elementos de prova suficientes nos autos, mostra-se possível o 
julgamento antecipado da lide sem que isso implique cerceamento de 
defesa. Precedentes.
2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de incapacidade da 
recorrente para o exercício de suas atividades, afastando, assim, o direito 
ao auxílio-doença e à aposentadoria por invalidez, de modo que a inversão 
do julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o julgado a quo estiver fundamentado no 
revolvimento do conjunto probatório acostado aos autos, ante a falta de 
similitude fática entre o fundamento do acórdão e dos paradigmas citados.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 840.565/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE DE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CHOQUE ELÉTRICO. DANO 
MORAL E ESTÉTICO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. ART. 330 DO CPC/1973. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o julgamento 
antecipado da lide (art. 330 do CPC/1973) não configura cerceamento de 
defesa quando constatada a existência de provas suficientes para o 
convencimento do magistrado.
2. Incide na espécie o óbice da Súmula 7/STJ, porquanto não há como 
analisar a suscitada contrariedade ao art. 330 do CPC/1973, a fim de 
verificar se houve cerceamento de defesa na espécie, sem adentrar no 
acervo fático-probatório dos autos.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1120220/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 03/04/2018)

 

Ao tratar da prescrição, o tribunal de origem assim consignou (fls. 267/268e):
 

A insurgência recursal diz respeito ao reconhecimento da prescrição da 
pretensão da autora relativa a revisão do ato de sua aposentadoria. Sendo 
assim, não é caso de aplicação do art. 3º do Decreto i Federal nº 20.910/32, 
eis que o ato de aposentadoria é único de efeito concreto, estando sujeito, 
pois, a contagem do prazo prescricional que se inicia a partir de sua 
publicação. Ademais, não há provas da interposição de requerimento 
administrativo pela apelante pleiteando tal direito, nem de qualquer causa 
interruptiva do prazo prescricional.
Considerando, pois, que a data da publicação do ato de aposentadoria foi 
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09/05/2007, e a demanda só foi ajuizada em 19/01/2016, impõe-se o 
reconhecimento da prescrição de fundo de direito, com fulcro no art. 1º do 
Decreto Federal nº 20.910/32, que dispõe:
As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou 
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 5 anos, contados da 
data do ato ou fato do qual se originarem.
Ademais, conforme jurisprudência sedimentada do Superior Tribunal de 
Justiça, "é de cinco anos o prazo prescricional para o servidor inativo 
postular a revisão do benefício de aposentadoria, considerando-se como 
termo inicial a data em que aquele passou à inatividade, nos termos do art. 
1º do Decreto 20.910/32. Nesses casos, a prescrição atinge o próprio fundo 
de direito, não se cogitando de relação de trato sucessivo". (STJ, REsp 
1723858/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2018, DJe 25/05/2018). Mesmo entendimento: STJ, AgInt 
no REsp 1707518/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 13/04/2018.
Cito os recentes precedentes desta Corte em casos semelhantes 
envolvendo o enquadramento ou reenquadramento de servidor aposentado: 
Apelação Cível n° 2017.009548-9, Rel. Des. Cornélio Alves, 1ª Câmara 
Cível, j. 12/06/2018; Apelação Cível n° 2017.009696-2, Rel. Juiz Convocado 
Roberto Guedes, 1ª Câmara Cível, j. 06/03/2018; Remessa Necessária n° 
2016.004768-1, Órgão Julgador, 1ª Câmara Cível, Relator: Desembargador 
Cornélio Alves, Julgamento em 20/06/2017.
 
 
Nesse ponto, observo que o acórdão recorrido está em harmonia com 

orientação desta Corte segundo a qual, nas demandas cuja pretensão envolva a 
revisão do ato de aposentadoria, o termo inicial da prescrição coincide com a data da 
concessão do benefício pela Administração. Assim, transcorridos mais de cinco anos 
entre a aposentadoria do servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração do 
ato, torna-se manifesto o reconhecimento da prescrição do chamado fundo de direito.

Nessa linha, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA, PARA 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES 
NOCIVAS. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
AÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência, "a Segunda Turma desta Corte Superior 
estabelece que, em hipóteses como a dos autos, na qual se pretende a 
modificação do ato de aposentação do servidor público a pretexto de 
computar-se, de forma diferenciada, o tempo de serviço prestado em 
condições especiais insalubres, a prescrição atinge o próprio fundo de 
direito. Assim, a contagem do prazo quinquenal de prescrição deve ser 
realizada a partir de cada ato de aposentadoria" (STJ, REsp 1.259.558/PE, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/08/2017). 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 2.054.348/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/8/2022; AgInt no REsp 
1.907.477/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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24/6/2022; AgInt no REsp 1.742.406/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/3/2021; AgInt no AREsp 
1.731.648/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/3/2021; AgInt no REsp 1.371.295/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2020; AREsp 
1.586.046/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/12/2019; AgInt no REsp 1.518.027/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2017; AgInt no AREsp 
864.023/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/06/2016; AgRg no AREsp 211.941/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2016.
III. Ademais, é de se salientar que, conforme já decidiu o STJ, "o 
requerimento administrativo formulado quando já operada a prescrição do 
próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o prazo prescricional" 
(AgRg no REsp 1.197.202/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 12/11/2010).
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.929.354/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023).
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA 
DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume 
o entendimento nela firmado.
2. O STJ firmou o entendimento de que o termo inicial do prazo de 
prescrição para o aposentado postular a revisão da aposentadoria é a data 
da inatividade, isto é, a data da concessão do benefício pela Administração, 
e não a data do registro do ato concessivo da aposentadoria pelo TCU.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.054.349/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022).
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DA APOSENTADORIA. PRECEDENTES 1. "Esta 
Corte Superior possui entendimento consolidado de que, nas demandas em 
que se pretende a revisão do ato de aposentadoria, o termo inicial do prazo 
prescricional é a data do ato de aposentação, e não de sua homologação 
pelo Tribunal de Contas da União.
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.399.100/GO, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 2.8.2019; EDcl no AgInt no REsp. 1.662.838/RS, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 1o.3.2019; REsp. 1.730.407/PR, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2019." (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.703.770/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 21/10/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.054.348/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
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DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
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em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.026.938 / RN
Número Registro: 2021/0331196-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007681020168205106 2004093 202103311961 8007681020168205106

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCA DAS CHAGAS DE AZEVEDO
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
PROCURADOR : ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
REVISÃO GERAL ANUAL (MORA DO EXECUTIVO - INCISO X, ART. 37, CF 1988)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA DAS CHAGAS DE AZEVEDO
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
ADVOGADO : ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37346329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:11:45
Código de Controle do Documento: 4f2b3f87-c464-48bc-ac6e-61fb549f5fad


